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Resumo: Neste ar  go, propor-se-á uma breve análise dos resultados de pesquisa desenvol-
vida na iniciação cien  fi ca (PIBIC) sobre o mapeamento das publicações de ar  gos cien  fi -
cos voltados ao âmbito do Direito de Família. Para a consecução deste trabalho, será feita 
pesquisa exploratória e bibliográfi ca sobre perspec  va qualita  va e quan  ta  va a par  r 
do Portal da CAPES/MEC, em periódicos publicados no período de 2012-2015, levando em 
consideração:  tulo, revista de publicação, local de publicação, Qualis da revista e ano de 
publicação. Este trabalho obje  va a visibilidade e divulgação cien  fi ca, facilitando o acesso, 
pesquisa e aprofundamento em Direito de Família. O resultado da pesquisa encontrou em 
análise quan  -qualita  va setenta publicações em caráter nacional, indicando a região onde 
predominam, de modo que possibilitou concluir que o tema predominante em estudo, 
durante o período de análise, direciona-se àqueles relacionados à homoafe  vidade. 
Palavras-chave: ar  gos cien  fi cos; divulgação e acessibilidade cien  fi ca; Direito de Família; 
mapeamento. 

Abstract: In this ar  cle we will propose a brief analysis of research results developed in 
scien  fi c ini  a  on (PIBIC) on the mapping of publica  ons of scien  fi c ar  cles focused on 
the scope of Family Law. For the accomplishment of this work will be made exploratory 
research and bibliographical informa  on on qualita  ve/quan  ta  ve perspec  ves from the 
CAPES/MEC Portal, in periodicals published in the period 2012-2015, taking into consid-
era  on:  tle, journal of publica  on, place of publica  on, Qualis of the magazine and year 
of publica  on. This work aims at the visibility and scien  fi c dissemina  on, facilita  ng the 
access, research and deepening in Family Law. The result of the research found in quan  -
qualita  ve analysis seventy publica  ons in na  onal character, indica  ng the region where 
they predominate, so that it was possible to conclude that the predominant theme under 
study, during the period of analysis, is directed to those related to homoafe  vidade.
Keywords: scien  fi c ar  cles; scien  fi c dissemina  on and accessibility; Family Law; mapping.

Resumen: En este ar  culo se proponderá un breve analisis de los resultados de búsqueda 
desarrollada en iniciación cien  fi ca (PIBIC) sobre la cartogra  a de las publicaciones de 
ar  culos cien  fi cos enfocada en el alcance al Derecho de Familia. Para el logro de este 
trabajo será hecha búsqueda expiatoria y bibliográfi ca sobre el punto de vista cualita  vo 
y cuan  ta  vo desde el Portal de la CAPES/MEC, en periódicos publicados en el período de 
2012-2015, llevando en consideración:  tulo, revista de publicación, lugar de publicación, 
Qualis de la revista y año de publicación. Este trabajo  ene como obje  vo la visibilidad y 
la divulgación cien  fi ca, facilitando el acceso, búsqueda e profundización en Derecho de 
Familia. El resultado de la búsqueda encontró en análisis cuan  ta  va/cualita  va setenta 
publicaciones en carácter nacional, indicando la región donde prevalece, de modo que 
permi  ó concluir que el tema predominante en estudio, durante el período de análisis, 
dirige a los relacionados con homoafe  vidad.
Palabras clave: los ar  culos cien  fi cos; divulgación y accesibilidad cien  fi ca; Derecho de 
Familia; cartogra  a.
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1 INTRODUÇÃO 

Ao se trabalhar o texto acadêmico na universidade, é importante 
que se tenha uma concepção de linguagem a serviço da comunicação e, 
também, como mediador nas prá  cas e relações sociais, pois a mediação 
humana existe somente por meio da palavra e toda a ar  culação de signi-
fi cados culturais e sociais.

Para a projeção de pesquisa cien  fi ca e divulgação de resultados, 
é necessário perceber a importância para o meio jurídico, levando em 
consideração que a disseminação de ideias parte desde a propositura de 
pesquisa até sua conclusão, passando a integrar conhecimentos cien  fi cos. 

Nesse sen  do, o tópico 2 do presente trabalho demonstra a impor-
tância da pesquisa cien  fi ca e de sua divulgação ao meio interessado no 
âmbito do direito de família, buscando compreender sua importância na 
forma de revolucionar o meio educacional através do informacional. 

O tópico 3 da pesquisa apresenta em síntese sobre a área objeto de 
pesquisa e sua jus  fi ca  va para o mapeamento, incen  vando o aprofun-
damento nesse ramo do direito e indicando a sistemá  ca arguida para a 
consecução do trabalho, u  lizando de pesquisa exploratória e bibliográfi ca 
com enfoque qualita  vo e quan  ta  vo. 

Ademais, o tópico 4, demonstra os resultados da pesquisa sob pers-
pec  va quan  ta  va com análises regionais, u  lizando-se, como sistemá  ca 
para mapeamento, ano e local de publicação, Qualis da revista analisada, 
 tulo da publicação e temá  ca abordada. 

Por fi m, o item 5 representa a análise da pesquisa qualita  va, demons-
trando os temas prevalentes no mapeamento e dissertando brevemente 
acerca da jus  fi ca  va da importância de suas discussões no meio jurídico, 
com fundamentação extraída dos próprios trabalhos mapeados. 

2 A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA CIENTÍFICA: DIVULGAÇÃO E 
VISIBILIDADE

A divulgação em ciências, a cultura e a alfabe  zação cien  fi ca têm a 
sociedade como referente. Nesse contexto, o conceito de divulgação cien  fi ca 
percebe-se “na tenta  va de tradução, na primazia de que divulgar a ciência é, 
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ao mesmo tempo, traduzi-la para uma sociedade que a ignora sem ao menos 
se dar conta da sua importância” (STRACK; LOGUÉRCIO; DEL PINO, 2009).

Ainda, em relação à importância da função social de um pesquisador, 
Maria das Graças Targino (2001, p. 23) brilhantemente pontua que: 

[...] a função social do pesquisador em qualquer área é compar  lhar 
conhecimentos cien  fi cos com toda a sociedade. Para tanto, deve 
u  lizar-se de informação formal, semiformal, formal e eletrônico 
através de diversos veículos diversificados como apresentações 
orais, relatórios, ar  gos, trabalhos em anais e matérias jornalís  cas, 
adaptando-as a cada público. 

Dessa forma, valendo-se dos atributos das novas tecnologias e dos 
avanços informacionais, imperioso destacar que, nos dizeres de Castells 
(1999), o compartilhamento e acesso ao conhecimento “teve um de 
seus mais importantes marcos históricos no século XV, quando Johannes 
Gutenberg revolucionou a forma de compar  lhar conhecimento, reinven-
tando a imprensa”. Sua propositura na maneira de levar conhecimento 
alterou paradigmas pelo mundo em todas as perspec  vas de conhecimento: 
polí  ca, social, econômica, educacional, religiosos e cultural. 

Em favor da comunicação e do aperfeiçoamento cultural em relação 
à impressão de conhecimento, Castells (1999, p. 414) ressalta:

Nossos meios de comunicação são nossas metáforas. Nossas metá-
foras criam o conteúdo da nossa cultura. Como a cultura é mediada 
e determinada pela comunicação, as próprias culturas, isto é, nossos 
sistemas de crenças e códigos historicamente produzidos são trans-
formados de maneira fundamental pelo novo sistema tecnológico e 
o serão ainda mais com o passar do tempo.

Nessa esteira, em relação à pesquisa cien  fi ca através do uso da 
Internet, Cando    (2002, s.p.) leciona: 

[...] é uma dimensão é  ca a ser considerada na divulgação cien  fi ca 
que, é a circulação das ideias e dos resultados de pesquisas sendo 
fundamental avaliar seu impacto social e cultural, como também para 
recuperar, o livre debate e confronto de idéias, os vínculos e valores 
culturais que a descoberta do novo que, muitas vezes, rompe ou fere. 
Nesse contexto, a divulgação não é apenas página de literatura, na 
qual as imagens encontram as palavras, mas exercício de refl exão 
sobre os impactos sociais e culturais de nossas descobertas. 
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De toda e qualquer sorte, ao se abordar a questão da divulgação e 
visibilidade cien  fi ca, de acordo com a concepção de Almeida e Guimarães 
(2013, p. 18), é “mister compreender-se a importância da comunicação 
cien  fi ca como a forma de disseminação de dados, de novas descobertas, 
a interação da comunidade cien  fi ca e a legi  mação pelos pares”. 

A divulgação e visibilidade cien  fi ca, nesse contexto, obje  va uma 
análise criteriosa como forma de estudo que será transmi  do a terceiro, 
focando a linha de pesquisa que este deverá analisar, o meio ao qual será 
transmi  do e linguagem u  lizada para obter sua compreensão, resultando, 
portanto, em um meio cien  fi co que simplifi ca o trabalho de pesquisa. 

Nesse raciocínio, Valério e Bazzo (2006, p. 23) afi rmam a importância 
da divulgação e comunicação cien  fi ca como meio educacional:

Nessa nova perspec  va, a divulgação da ciência e da tecnologia surge 
como importante ferramenta educa  va. Inserida no âmbito social 
através de uma ampla gama de meios de comunicação, faculta a si 
própria a possibilidade de a  ngir os mais diversos públicos, além da 
capacidade de fomentar neste público a devida refl exão sobre os im-
pactos sociais da C&T. Desta feita, a divulgação se coloca no contexto 
da educação cien  fi ca e tecnológica, e alia-se ao ensino formal na 
construção de uma sociedade alfabe  zada cien  fi ca e tecnologica-
mente, capaz de refl e  r cri  camente e atuar a respeito dos assuntos 
de C&T em seu contexto.

A par  r da produção cien  fi ca, a comunicação deve ser concre  zada 
por meios de canais de comunicação a par  r das redes sociais disponíveis 
virtualmente que divulguem os resultados de pesquisas desenvolvidas em 
universidades, ins  tutos de pesquisas, laboratórios etc. nos veículos e que 
possam a  ngir a comunidade de pesquisadores. 

Assim, quanto à temá  ca constante em pesquisa (Direito de família), 
importante consignar que se trata de área em constante crescimento. Devido 
a isto, a divulgação cien  fi ca para essa área é de suma importância para 
impactar o público leitor. Para tal cumprimento, é necessário que se use de 
todos os meios de divulgação e incen  vo para disseminar conhecimento 
à academia. 

No tocante ao direito de família, é preciso sistema  zar os princípios, 
visando à facilitação didá  ca do tema. Essa sistema  zação serve também 
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para demonstrar a mudança de paradigmas pela qual passou esse ramo do 
direito civil, o estado da arte da matéria.

Dessa forma, importante enfa  zar que toda a produção acadêmica e 
cien  fi ca servirá como instrumento de uso social, mostrando empenho da 
ins  tuição em favor não só dos discentes, docentes, mas de todo público 
interessado e em bene  cio da sociedade.

3 O DIREITO DE FAMÍLIA E A SUA UTILIZAÇÃO COMO FONTE DE 
PESQUISA ACADÊMICA

Inicialmente, a refl exão que se faz é sobre aquilo que seria o direito. 
O que é o Direito? Nas palavras de Miguel Reale (2005, p. 67), “o Direito 
é a concre  zação da ideia de jus  ça na pluridiversidade de seu dever-ser 
histórico, tendo a pessoa como fonte de todos os valores”.

Ainda, quanto à conceituação, completa Oliveira (1998) ao afi rmar que 
o direito como ciência, valoriza, qualifi ca, atribui consequências a um com-
portamento. Não em função de critérios fi losófi cos, religiosos ou subje  vos, 
mas em função da u  lidade social. Para o direito, a conduta é o momento 
de uma relação entre pessoas, e não o momento da relação entre pessoas 
e divindade e entre pessoa e sua consciência, ou seja, o direito não se limita 
apenas na verifi cação simples dos atos ou dos acontecimentos, muito pelo 
contrário, eles são analisados pelas consequências que produzem. Portanto 
o direito como ciência se preocupa, antes e principalmente, com a ordem 
e a segurança da sociedade. 

A ins  tuição família, objeto da área do Direito de Família, é uma re-
alidade sociológica que cons  tui a base do Estado; o núcleo que repousa 
toda a organização social. Em lato sensu, “o vocábulo família abrange todas 
as pessoas ligadas por vínculo de sangue e que procedem, portanto, de um 
tronco ancestral comum, bem como as unidas pela afi nidade e pela adoção” 
(GONÇALVES, 2015).

Ainda, completa o autor ensinando que “este primeiro sen  do é, em 
principio, ‘o único verdadeiramente jurídico’, em que a família deve ser en-
tendida: tem o valor de um grupo étnico, intermediário entre o indivíduo 
e o Estado” (GONÇALVES, 2015). 



MulƟ temas, Campo Grande, MS, v. 23, n. 54, p. 5-26, maio/ago. 2018 11

A divulgação cienơ fi ca do texto acadêmico – visibilidade e acessibilidade: mapeamento de
arƟ gos cienơ fi cos voltados ao Direito de Família

Essa temá  ca foi adotada para a presente pesquisa, pois conforme 
as palavras de Barros:

[...] este que tem sido apelidado de “o mais humano dos direitos”, 
porque lida com as mais ín  mas relações humanas, nas quais fl agra 
de modo ímpar as grandezas e as pequenezas do ser humano. Tanto 
é verdadeira essa in  midade sem par, que na linguagem comum 
“familiar” também signifi ca o que é ín  mo a um ser humano, como 
quando se diz, por exemplo, que “tal assunto é familiar a tal orador”. 
Há, pois, uma assimilação entre o ser familiar e o ser humano, por 
força da qual se diz familiar tudo o que é próprio ou ín  mo de uma 
pessoa humana. No entanto, apesar dessa familiaridade, muito pouco 
se tem tratado de correlacionar o direito de família com os direitos 
humanos. (BARROS, 2003, s.p.).

No tocante aos direitos humanos, a refl exão que se perpetua é em 
relação ao considerado direito supra fundamental: o direito à vida. Isto 
porque, ao se refl e  r no direito à vida, vislumbra-se que não há como se 
pensar em cons  tuir uma vida (objeto desse direito) sem, no entanto pen-
sar em família. 

É fato incontroverso que um está diretamente ligado ao outro. Num 
polo, encontra-se o direito à vida, noutro, situa-se a família, já que esta 
caracteriza a expecta  va e, posteriormente, o direito daquela. 

Como ensinamento, Barros (2003, s.p.), destaca ainda outros direitos 
fundamentais inerentes ao direito de família: vejamos: 

A liberdade, a igualdade, a fraternidade, a solidariedade, a segu-
rança, o trabalho, a saúde, a educação e, enfi m, a própria felicidade 
humana e tantos outros valores que são objeto de direitos humanos 
fundamentais e operacionais, todos eles se ligam ao direito à famí-
lia e se realizam mais efe  vamente no lar. No entanto, o lar sem o 
afeto desmorona. Por isso, o direito ao afeto cons  tui o primeiro 
dos direitos humanos operacionais da família, seguido pelo direito 
ao lar, cuja essência é o afeto. O lar sem o afeto é uma men  ra de 
lar. Mas, assegurado pelo afeto, o lar é o recinto basilar da família, 
que a congrega. Para ele a família converge. Nele a família convive. 
Daí, que nos seus vários aspectos – o  sico, o social, o econômico e 
o psíquico – o direito ao lar se associa aos demais direitos humanos 
operacionais da família, os quais se escalonam em diversos graus de 
fundamentalidade.
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Escorado em refl exões como essas que a pesquisa se jus  fi ca. É 
valendo-se dos resultados que se alcança a visibilidade e divulgação cien-
 fi ca, tendo como escopo o acesso e o aprofundamento dessa área de 

conhecimento que se torna válida para todos os membros da comunidade 
jurídica interessados em pesquisar no âmbito do Direito de Família. 

Elegeu-se, assim, a seara do Direito de família para discussão, eis que 
contemporaneamente, conforme salienta Dias (2015), é necessária uma 
visão pluralista das possibilidades de cons  tuição familiar, justamente em 
virtude do enlace de afe  vidade como instrumento de uma repersonalização 
das bases sociais, priorizando o interesse da pessoa humana. No mesmo 
sen  do, leciona Lôbo (2009, p. 11-2), ao aduzir que:

A família, ao converter-se em espaço de realização de afe  vidade 
humana, marca o deslocamento da função econômica-polí  ca-reli-
giosa-procracional para essa nova função. Essas linhas de tendência 
enquadram-se no fenômeno jurídico social denominado repersona-
lização das relações civil, que valoriza o interessa da pessoa humana 
mais do que suas relações patrimoniais. É a recusa da coisifi cação 
ou reifi cação da pessoa, para ressaltar sua dignidade. A família é o 
espaço por excelência da repersonalização do direito.

A repersonalização que menciona o Autor é no sen  do de que os 
cidadãos, em virtude na alteração das bases familiares, não só observem 
essas mudanças, mas também respeitem essa imensa gama de espécies 
de família. 

Dias (apud GRIMM, 2009), há muito tempo, vem destacando as dis-
cussões acerca das espécies de família insurgentes de uma perspec  va de 
cons  tuição familiar de afe  vidade. Assim, em seu estudo, destaca diversas 
formas de relações familiares, tais como: 

a) matrimonial (que decorre do casamento); b) informal (relação 
extramatrimonial/união estável); c) homoafe  va (união estável ho-
mossexual); d) monoparental (formada por um dos genitores e seus 
fi lhos); e) anaparental (convivência entre parentes ou entre pessoas, 
ainda que não parentes, dentro de uma estruturação com iden  dade 
de propósito); f) pluriparental (família reconstruída por casais em que 
um ou ambos são egressos de casamentos ou uniões anteriores); 
g) paralela (concubinato: relação não eventual entre o homem e a 
mulher impedidos de se casar); e, h) eudemonista (família que busca 
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a felicidade individual na convivência familiar). (DIAS apud GRIMM, 
2009, p. 17)

Essas espécies de família evidenciam uma discussão ampla acerca das 
temá  cas voltadas ao direito de família, principalmente em relação à tutela 
jurisdicional e aplicação dos direitos decorrentes dessas novas espécies 
de relações familiares, como, por exemplo, a discussão sobre as famílias 
homoafe  vas e o ins  tuto da guarda compar  lhada. 

Dessa forma, visando iden  fi car as discussões existentes no campo 
jurídico acerca do direito de família, propõe-se, com o presente trabalho, 
um mapeamento de ar  gos cien  fi cos publicados em revistas cien  fi cas, 
levando em consideração à temá  ca, ano de publicação e Qualis das revistas. 

Jus  fi ca-se a pesquisa, assim, porquanto o direito não exclui a neces-
sidade de produção ou divulgação cien  fi ca, já que provocar o interesse à 
pesquisa cien  fi ca no mister do Direito é sinônimo de promoção à evolução 
linear da sociedade, onde, de forma direta, se estabelece melhor convivência 
em comunidade. 

Assim, para a promoção da pesquisa, buscou-se valer do portal de 
periódicos da CAPES/MEC como fonte de análise, haja vista que, como bem 
destaca Almeida e Guimarães (2013, p. 77): 

É uma biblioteca virtual com 15 anos de atuação, que obje  va subsi-
diar o acesso ao conhecimento cien  fi co, cons  tuindo-se hoje em um 
dos maiores acervos mundiais. É reconhecido como o principal meca-
nismo para o apoio bibliográfi co às a  vidades de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CTI) brasileiro. [...] A coordenação de aperfeiçoamento de 
pessoal de nível superior possui como uma de suas responsabilidades 
a análise e classifi cação dos periódicos em face da sua qualidade, o 
qual é feito através do sistema QUALIS. 

Para efe  vação da pesquisa, importante destacar a sistemá  ca u  li-
zada: a) foi escolhido o portal de pesquisa u  lizado – portal de periódicos 
da CAPES/MEC, destacando os estratos A1, A2, B1 e B2; b) indicaram-se, 
como fi ltro de pesquisa, os ar  gos cien  fi cos publicados em língua portu-
guesa; c) valendo-se como tema de pesquisa a área do Direito de Família; 
d) iden  fi caram-se os ar  gos publicados nos anos de 2012, 2013, 2014 e 
15 e; e) destacou-se  tulo, ano de publicação, revista cien  fi ca, local de 
publicação e Qualis de cada ar  go analisado. 
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4 DO MAPEAMENTO DAS PUBLICAÇÕES ANALISADAS: PERCEPÇÕES 
COLHIDAS EM ANÁLISE QUANTITATIVA 

A produção cien  fi ca, quando bem inves  da, pode trazer inúmeros 
bene  cios à classe pesquisadora. Por isso, ela é vista, muitas vezes, como 
uma solução a problemá  cas arguidas. Dessa forma, para sua divulgação, é 
necessário que o pesquisador aja com interesse e responsabilidade durante 
a pesquisa. 

Durante a promoção da pesquisa, foram levadas em consideração tão 
somente aquelas publicações constantes em revistas cien  fi cas voltadas 
ao âmbito jurídico. Todavia o que se percebe, em primeiro plano, é que as 
pesquisas e publicações cien  fi cas no âmbito do direito familiar ainda são 
escassas. 

Após a consecução do mapeamento e ampla análise dos resultados, 
o primeiro ponto que se expõe é referente aos anos das publicações, ten-
do em vista que, nos anos de 2012 e 2013, constatou-se o número de 19 
publicações em cada ano. Vejamos o gráfi co: 

Gráfi co 1 – Ar  gos publicados durante os anos de pesquisa
Fonte: Dados de pesquisa.

Percebe-se da análise do gráfi co acima que, durante todo o mapea-
mento, foram encontrados, levando em consideração os Qualis A1, A2, B1 
e B2, o número de setenta publicações, sendo os períodos de 2012 e 2013, 
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os que mais  veram publicações de ar  gos cien  fi cos relacionados à área 
do direito de família. 

Ainda, importante esmiuçar informações e vislumbrar o número de 
publicações pertencentes a cada Qualis analisado em pesquisa. Vejamos 
o gráfi co 2: 

Gráfi co 2 – Aspecto quan  -qualita  vo do mapeamento
Fonte: Dados de pesquisa.

Depreende-se da análise do gráfi co 2 que o estrato predominante 
em relação às publicações cien  fi cas no período de pesquisa é o de B1, 
totalizando o número de 28 ar  gos cien  fi cos. Sendo eles quatro perten-
centes à “Revista Direito, Estado e Sociedade”, publicados no Estado de Rio 
de Janeiro; cinco pertencentes à Revista “Nomos”, publicados no Estado de 
Ceará; oito encontrados na Revista “Pensar”, também do Estado de Ceará. 
Ainda, uma publicação localizada na “Revista da Faculdade de Direito da 
UFG”, do Estado de Goiás; Um ar  go cien  fi co percebido da “Revista da 
Faculdade de Direito da UFPR”, do Estado de Paraná; um ar  go mapeado 
na “Revista Direito e Práxis”, do Estado de Rio de Janeiro.

Ademais, quatro ar  gos publicados na “Revista Direitos Fundamentais 
& Democracia”, do Estado do Paraná; duas publicações na “Revista Espaço 
Jurídicas”, do Estado de Santa Catarina; e, por fi m, uma publicação mapeada 
na revista “Scien  a Iuris”, do Estado de Paraná. 
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Por fi m, quanto à análise desse gráfi co, o que se considerou em re-
lação aos estratos B1, é que sua maioria encontrou-se na região nordeste. 

Prosseguindo, para melhor análise do mapeamento feito ao nível 
nacional das publicações referentes ao Direito de Família, foi considerada 
também análise regional das publicações, bem como, de seus estratos de 
Qualis. Veja-se:

Gráfi co 3 – Análise regional
Fonte: Dados de pesquisa.

O que se tem é que a região com maior número de publicação de 
ar  gos cien  fi cos é a Região Sul. Esta abrange as unidades federa  vas do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, tratando-se de um grande polo 
econômico, educacional e turís  co. E, ainda, possui vários índices sociais 
acima da média brasileira.

O mapeamento dos ar  gos cien  fi cos da região sul demonstra com 
veemência a sua importância na produção jurídica, visto que, no âmbito 
do Direito de Família, a região sul se encontra com o maior número de 
ar  gos mapeados (38 ar  gos no total). A apresentação em gráfi co a seguir 
comprova essa conclusão:
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Gráfi co 4 – Análise de Qualis sobre a região Sul
Fonte: Dados de pesquisa.

O que restou comprovado após análise do gráfi co 4, é que a região 
sul não possui nenhuma publicação com Qualis A1. Todavia possui sete pu-
blicações (18%) com estrato A2, nove publicações (24%) classifi cados como 
B1 e vinte e duas publicações (58%) sob análise de estrato B2. 

Nesse aspecto, cumpre registrar que as universidades do Sul são al-
gumas das mais tradicionais do país, sendo, como exemplo, a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), uma das mais an  gas ins  tuições de ensino 
superior do Brasil. 

Assim sendo, as revistas pertencentes a essas ins  tuições de ensino, 
possuem algumas das melhores qualifi cações segundo o índice Qualis. 
Destacam-se: a) “Revista de Estudos Criminais” da PUC-RS1, que possui qua-
lifi cação A2; b) “Revista da Faculdade de Direito” da UFPR2, interdisciplinar, 
que possui a qualifi cação B1.

Ademais, dos resultados empreendidos em relação à região sudeste, 
há de se ver sua importância no âmbito brasileiro não só no tocante aos 
quesitos logís  cos, tecnológicos, populacionais, turís  cos e/ou educacional, 
mas também percebe-se a qualidade no âmbito da pesquisa e publicação 
cien  fi ca, fazendo dessa região um acervo bibliográfi co. 

1 Disponível em: <h  p://www3.pucrs.br/portal/page/portal/fdppg/ppgcc/ppgccrevista>.
2 Disponível em: <h  p://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs2/index.php/direito>.
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O mapeamento realizado nessa região encontrou um total de 18 
publicações com as diversas temá  cas do Direito de Família, o que coloca 
essa região em segundo lugar sob aspecto quan  ta  vo de publicações. 

Ainda, vale ressaltar que a única revista jurídica brasileira com Qualis 
A1, avaliada pelo QUALIS/MEC, é a “Revista de Direito de GV”, da Faculdade 
Getúlio Vargas, que, conforme mapeamento, durante o período de 2012 a 
2015, publicou 10 ar  gos cien  fi cos com as temá  cas do Direito de Família, 
conforme se observa do gráfi co abaixo:

Gráfi co 5 – Análise de qualis sobre a região Sudeste
Fontes: Dados de pesquisa.

Conforme se constata do gráfi co acima, percebe-se que, na região 
sudeste, não há, no âmbito do direito de família, publicações com estrato 
A2. Assim, em relação às publicações referentes ao Qualis B1, temos que 
foram encontradas cinco publicações (28%), sendo todas elas referentes ao 
Estado do Rio de Janeiro; uma delas, publicada na “Revista Direito e Práxis”, 
e as demais, na “Revista Direito, Estado e Sociedade”. 

Foram mapeadas três publicações pertencentes ao Qualis B2, sendo 
todas elas publicadas no Estado de Minas Gerais, na “Revista da Faculdade 
de Direito da UFMG”. 

O grande destaque nessa região, numa perspec  va educacional, é 
que ela compreende algumas das melhores faculdades de Direitos do país, 
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sendo elas: Fundação Getúlio Vargas  (FGV), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), Universidade de São Paulo (USP), Pon   cia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), Pon   cia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (PUC-RIO), Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 
Pon   cia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MINAS), entre outras 
universidades.

Assim, o que se tem é que merece destaque a revista “Direito GV”3 
da FGV, que é considerada, segundo o Qualis 2013, a única Revista Jurídica 
a obter a pontuação máxima, quer seja o de 100 pontos.

Quanto à região Nordeste do país, temos os entes federa  vos de 
Alagoas, Estado do Rio Grande do Norte, Ceará, Bahia, Pernambuco, Sergipe, 
Maranhão e Piauí. Em que pese ao fato de essa região possuir baixo índice 
de desenvolvimento urbano e qualidade de vida, de se ver que atua como 
expoente bibliográfi co, nessa região, foram encontrados 13 ar  gos cien  fi cos 
com temá  cas do Direito de Família, publicados no período de 2012-2015, 
todas com qualifi cação B1, segundo Capes-Qualis de 2013. 

Assim, todas as publicações encontradas foram publicadas no Estado 
do Ceará, através das Revistas Jurídicas “NOMOS” e “Pensar - Revista de 
Ciências Jurídicas”. 

Prosseguindo em análise, a região norte do país, composta pelos 
Estados do Acre, Amazonas, Rondônia, Tocan  ns, Pará, Amapá e Roraima, 
não vislumbrou nenhuma publicação cien  fi ca sob análise dos estratos A1, 
A2, B1 e B2, voltadas à temá  ca do Direito de Família durante o período 
de pesquisa. 

Quanto a essa região, o que se conclui é que, infelizmente, a notorieda-
de jurídica se encontra prejudicada, tendo em vista que a falta de produção 
de trabalho voltada à temá  ca, objeto da presente pesquisa, dispersa os 
olhares de pesquisadores e especialistas locais. 

Por fi m, a ul  ma região a ser analisada foi a do Centro-Oeste, com-
posta pelos estados de Brasília, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
onde foi encontrada em mapeamento cien  fi co apenas uma publicação, 
sendo o ar  go in  tulado “Propriedade familiar – evolução conceitual e o 

3 Disponível em: <h  p://direitosp.fgv.br/publicacoes/revista/revista-direito-gv>.
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reconhecimento formal de uma nova categoria rural”, publicada através da 
“Revista da Faculdade de Direito da UFG”, com Qualis B1, no Estado de Goiás.

5 DO MAPEAMENTO DAS PUBLICAÇÕES ANALISADAS: PERCEPÇÕES 
COLHIDAS EM ANÁLISE QUALITATIVA 

A úl  ma análise constante em mapeamento foi aquela que busca 
iden  fi car as principais discussões visualizadas em sede do direito de família. 

Nesse sen  do, destacam-se principalmente as discussões propostas 
por meio da publicação de ar  gos cien  fi cos pela “Revista de Direito de GV”, 
da Faculdade Getúlio Vargas, que, durante o período eleito para mapeamen-
to, publicou 10 ar  gos cien  fi cos com extrato de Qualis A1, sendo eles, assim: 

ARTIGO ANO
Guarda compar  lhada: alguns argumentos e conteúdos da jurispru-
dência 2013

ADI n. 4.277 – cons  tucionalidade e relevância da decisão sobre 
união homoafe  va: o STF como ins  tuição contramajoritária no reco-
nhecimento de uma concepção plural de família

2013

Notas sobre os limites ao exercício do direito de correção paternal no 
An  go Regime 2013

A jurisprudência brasileira acerca da maternidade na prisão 2015
Acesso à jus  ça e violência domés  ca e familiar contra as mulheres: 
as percepções dos operadores jurídicos e os limites para a aplicação 
da Lei Maria da Penha

2015

Subjulgadas pela família: mulheres no estado desenvolvimen  sta co-
lombiano entre 1966 e 1990 2015

Desafi os na implementação da Lei Maria da Penha 2015
Argumentação jurídica u  lizada pelos tribunais brasileiros ao tratar 
das uniões homoafe  vas 2014

A temá  ca das uniões homoafe  vas no Supremo Tribunal Federal à 
luz do debate Honneth-Fraser 2012

Regulação da inves  gação de paternidade biológica: perspec  va 
comparada 2012

Dos ar  gos acima descritos, extrai-se que neles constam publicações 
acerca de duas das discussões prevalentes no mapeamento: a guarda 
compar  lhada e as questões relacionadas à homoafe  vidade, que serão 
devidamente tratadas por meio de uma proposição sucinta da discussão. 
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Dessa forma, sob uma perspec  va quan  -qualita  va das discussões, 
cumpre registrar que se constataram 19 ar  gos sob a temá  ca voltada à 
homoafe  vidade, 14 ar  gos sobre discussões acerca da guarda compar-
 lhada, nove publicações que versaram sobre a autoridade parental, oito 

relacionadas à lei Maria da Penha, quatro sobre divórcios, quatro sobre o 
princípio do melhor interesse do adolescente, dois sobre o direito à mora-
dia, entre outros. 

5.1 Das temá  cas voltadas à discussão acerca da homoafe  vidade

Em relação ao tema prevalente em discussão (homoafe  vidade), 
insta salientar que este se dá ao fato de que, anteriormente, a ins  tuição 
família era um conceito voltado tão somente a uma interpretação norma-
 va-grama  cal-cons  tucional, o que não permi  a a união homossexual 

fundamentada sob a ó  ca de cons  tuição familiar por afi nidade. Assim, a 
busca pela união entre pessoas do mesmo gênero sexual tem resultado em 
lutas por reconhecimento, proteção e tutela estatal referente aos direitos 
e obrigações inerentes às en  dades familiares. 

Valendo-se dos ensinamentos do pesquisador Mauricio Zandoná 
(2012), é importante ver que:

[...] a realidade social, dada a transformação comportamental dos 
indivíduos, aceita ou, no mínimo, reconhece a existência de tais rela-
cionamentos,  dos não mais como esporádicos, aleatórios, repugna-
dos e discriminados, mas, agora, como relacionamentos corriqueiros, 
constantes, recepcionados e indiscriminados pela sociedade em geral. 

Tanto é verdade que as próprias correntes doutrinárias que divergem 
sobre o reconhecimento jurídico dessas uniões reconhecem e aceitam sua 
existência e valor social. Neste sen  do, completa Leonardo Barreto Moreira 
Alves (2006):

A família deixou de ser um ins  tuto fechado e individualista para ser 
defi nida modernamente como uma comunidade de afeto e entrea-
juda, local propício à realização da dignidade da pessoa humana e, 
por isso mesmo, caracterizada como um ente voltado para o próprio 
homem, plural como ele mesmo é, democrá  ca, aberta, mul  face-
tária, não discriminatória, natural e verdadeira. 



22 MulƟ temas, Campo Grande, MS, v. 23, n. 54, p. 5-26, maio/ago. 2018

Abner da Silva JAQUES; Arlinda Cantero DORSA;  Lauane Braz Andrekowisk Volpe CAMARGO

Assim sendo, observando os princípios e garan  as cons  tucionais 
deste Estado Federa  vo, temos que a família, em nova perspec  va, deixa 
de ter aquele caráter posi  vista e meramente patrimonial e aproxima-se 
a valores voltados à solidariedade, afi nidade, dignidade, indo a favor de 
interesses genuinamente humanos e dignos. 

Tudo isso acontece porque o legislador, ao reconhecer o ins  tuto da 
União Instável, abre precedentes para que se possa afi rmar que, de fato, 
essa modalidade de cons  tuição familiar está amparada pelo vínculo de 
afi nidade. Nessa toada, temos então que a afi nidade, sob o principio da 
dignidade humana, teve inves  do poder para cons  tuir família.

De toda e qualquer sorte, pode-se afi rmar, então, que a ins  tuição 
família pode (e deve) ser percebida como pessoas com interesses sinalagmá-
 cos, voltados ao interesse social, sustentados por princípios cons  tucionais, 

sendo elas de sexo iguais ou dis  ntos, devendo sua união ser admi  da em 
âmbito legal e social. 

Nesse ponto, imperioso ressaltar o posicionamento doutrinário de 
Maria Berenice Dias (2002), sobre a necessidade de observar o vínculo por 
afi nidade quando afi rma que:

A família não se restringe ao relacionamento com o selo da ofi cialida-
de, pois o Judiciário, ao emprestar juridicidade ao que era chamado 
de concubinato, impôs ao cons  tuinte o alargamento do conceito 
de en  dade familiar. Impera  vo reconhecer que é a presença do 
vínculo afe  vo a pedra de toque para a iden  fi cação de um elo de 
natureza familiar. 

Por fi m, demonstrada a temá  ca principal encontrada em mapea-
mento, cumpre registrar que o direito de família deve se manter como um 
ins  tuto voltado à promoção da dignidade da pessoa humana, tutelando 
e ofertando garan  as e direitos às novas modalidades de cons  tuição fa-
miliar que, no caso em análise, é o reconhecimento da união homoafe  va, 
sustentado através da afe  vidade e solidariedade social. 

5.2 Da temá  ca sobre a autoridade parental e guarda compar  lhada

Como alhures já informado, as temá  cas relacionadas à guarda 
compar  lhada e autoridade parental representaram, respec  vamente, 
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a segunda e terceira discussão mais proposta em sede do mapeamento 
realizado. Essas temá  cas, embora visualizadas em contextos separados, 
relacionam-se intrinsecamente no âmbito do direito de família. 

Gonçalves (2015, p. 372) leciona que a autoridade parental remete-se 
ao “conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais, no tocante à pessoa 
a aos bens dos fi lhos menores”, de modo que serve, assim, para que os pais 
“possam desempenhar os encargos que a norma jurídica lhes impõe, tendo 
em vista o interesse e proteção do fi lho” (DINIZ, 2009, p. 571). 

Os assuntos ora vislumbrados relacionam, porquanto, conforme bem 
destaca Coelho (2006, p. 187), a  tularidade do poder familiar “deriva da fi lia-
ção, e não do vinculo biológico”, razão pela qual a autoridade parental, deve, 
portanto, ser exercida em decorrência da fi liação legal e da socioafe  va, 
permanecendo incólume seu dever mesmo fora dos limites do casamento. 

Não é de se olvidar, contudo, que o amplo exercício da autoridade pa-
rental fora dos limites do casamento signifi que, por consequência, sinônimo 
da guarda compar  lhada, posto que a guarda se trata de um dos deveres 
que possuem os pais em relação aos seus fi lhos, sendo que a regra é que 
seja exercida de forma unilateral. 

Sem qualquer pretensão de se impor algo como absoluto, mas apenas 
como a intenção de compreender os rumos das temá  cas ora analisadas, 
cumpre registrar que, nos ar  gos analisados, as discussões acerca dessas 
temá  cas caminharam principalmente no sen  do de analisar o exercício da 
autoridade parental quando do dever de guarda for compar  lhado entre 
os pais, enfa  zando, principalmente, essas questões à luz do princípio do 
melhor interesse da criança. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho versou sobre resultados de pesquisa cien  fi ca 
voltados ao mapeamento de ar  gos pertencentes ao âmbito do Direito de 
Família, valendo-se da Internet e suas fontes de pesquisa para consecução 
de trabalho, haja vista, atualmente, tratar-se do maior meio veicular de 
informações e de produção de conhecimento. 

Dito isso, na análise promovida, percebe-se a ausência de pesquisa e 
publicação de ar  gos cien  fi cos sob a perspec  va de análise de Qualis A1, 
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A2, B1 e B2, que, atualmente, são os extratos com maiores pontuações e 
de referência de em publicação. 

A ausência de publicações pertencentes a esses estratos tem seu refl exo 
diretamente na importância fundamental do corpo docente. Pois é esse que 
promove o inves  mento na pesquisa cien  fi ca através de projetos de inicia-
ção cien  fi ca, a fi m de compar  lhar o conhecimento perito sobre sua área 
de atuação, bem como lecionar distante às paredes da universidade, incen  -
vando que o pesquisador, ora orientando, busque conhecimento de campo. 

Em que pese ao sucesso na pesquisa, salutar ponderar que, no ramo 
analisado, ainda há a baixa procura para a promoção da pesquisa cien  fi ca, 
prejudicando, consequentemente, aqueles interessados em subscrever 
sobre o direito de família. 

Isso porque, atualmente, a maior parte de estudo e de pesquisa não 
é feita mais através da biblioteca material, e sim de acervos digitais dispo-
nibilizados em redes. Ora, a falta de publicação cien  fi ca sobre o ramo do 
direito de família afeta, consequentemente, na divulgação e acessibilidade 
sobre o tema. 

Em razão do pesquisado, conclui-se que solução empregada para a 
problemá  ca arguida repousa no incen  vo à iniciação cien  fi ca no âmbito 
da universidade, através do auxílio de professores pesquisadores na con-
secução da produção cien  fi ca, o que demonstra a necessidade de o corpo 
docente inves  r na produção, divulgação e visibilidade cien  fi ca, resultando 
não só no aumento considerável de pesquisas cien  fi cas, mas também no 
auxílio ao compar  lhamento de conhecimento. 
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